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TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNiCíPIOS
DO ESTADO DO PARÁ

GABINETE DO CONSELHEIRO SÉRGIO LEÃO

RESOLUÇÃO N° 14.507

Processo
Origem
Assunto
Responsável
Relator

450012014-00
Prefeitura Municipal de Melgaço
Prestação de Contas de Governo exercício de 2014
Adiei Moura Souza
Conselheiro Sérgio Leão

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
GOVERNO. PREFEITURA MUNICIPAL DE
MELGAÇO. EXERCÍCIO DE 2014. PARECER
PRÉVIO RECOMENDANDO A CÂMARA
MUNICIPAL A REPROVAÇÃO DAS CONTAS.
MULTA. CÓPIA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL.
Encerrada a Instrução Processual, restaram as seguintes as
irregularidades:
- Gastos com pessoal do Poder Executivo descumprindo o limite
máximo;
- Gastos com pessoal do Município acima do limite máximo.

RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Pará, por votação unânime, em conformidade com a ata da sessão e nos
termos do relatório e voto do Conselheiro Re1ator, às fls. 326 a 329 dos autos, que
passam a integrar esta decisão:

I. Emitir Parecer Prévio recomendando à Prefeitura Municipal de Melgaço
a Reprovação das contas anuais de Governo, exercício de 2014, de responsabilidade
do Si Adiei Moura de Souza, nos termos do Inciso 111,art. 37 da Lei Complementar
n" 109/2016;

11. Deve o Ordenador de despesas efetuar o recolhimento em favor do Fundo de
Reaparelhamento do TCMlPAlFUMREAP, no prazo de 30 (trinta) dias, da seguinte
importância a título de multa':

. R$ 1.038,51 que corresponde a 300 UPF-PA, com fundamento na alínea "b", Inciso
IV, do art. 282 do RITCMlPA, pelo descumprimento dos arts 19,111 e 20111 "b" da Lei
n° 10112000- LRF

1 UPF-PA: nos termos do art. 72, da LC n° 10912016,fixada para o exercício de 2019, no valor de R$ 3,4617, conforme Portaria SEFA n°
262/2018.
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Cabe informar ao Poder Legislativo Municipal, que nas contas de gestão da
Prefeitura Municipal de Melgaço, exercício financeiro de 2014, foi atribuída ao
Ordenador de Despesas, a devolução ao Erário Municipal no valor de R$1.180.142,48
(um milhão, cento e oitenta mil, cento e quarenta e dois reais e quarenta e oito
centavos), lançado à conta Agente Ordenador, além da falha grave da não
comprovação de realização de procedimentos licitatórios para a realização de despesas
no valor de R$ 4.703.481,97 (quatro milhões, setecentos e três mil, quatrocentos e
oitenta e um reais e noventa e sete centavos).

IH. Ressaltar que fica desde já advertido (a) ou (o) ordenador responsável, que
o não recolhimento da(s) multa(s) fixadas, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito
em julgado da presente decisão importará nos termos do art. 303, do RITCMlPA (ato
n° 1812017), no acréscimo de correção monetária, multa e juros de mora, nos
seguintes termos: (I) multa de mora de 0,10% (dez centésimo por cento) do valor de
multa, por dia de atraso, até o limite de 36% (trinta e seis por cento); (11) correção
monetária do seu valor, calculada, desde a data em que deveria ser pago até o do
efetivo pagamento, com base na variação da Unidade Padrão Fiscal do Estado do Pará
- UPF-PA e (111)juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, ou fração, até a data em
que deveria ser pago até o efetivo pagamento.

IV. Após o trânsito em julgado desta decisão, deve a Secretaria notificar o
Presidente da Câmara Municipal, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, retire os
autos da sede deste Tribunal, para processamento e julgamento do presente Parecer
Prévio, no prazo de 90 (noventa) dias, conforme determina o art. 71, § 2°, da
Constituição Estadual, sob pena de envio dos autos ao Ministério Búblico para
apuração do crime de improbidade, por violação do art. 11, 11,da Lei n° 8.429/92, sem
prejuízo de outras sanções que vier imputar o Tribunal, de natureza pecuniária e de
ponto de controle para reprovação de suas contas.

V. Encaminhar copia dos autos ao Ministério Público Estadual, para as
providências que entender cabíveisr
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Sala das sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em
14 de março de 2019.

Presentes: Conselheiros Mara Lúcia Conselheiros Substitutos Alexandre Cunha, Sérgio Dantas e a Procuradora
Elisabeth Salame da Silva

WG
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PROCESSO 45.001.2014-00 i

ORIGEM PREFEITURA MUNICIPAL DE MELGAÇO!

INTERESSADO ADIEL MOURA DE SOUZA
,

ASSUNTO CONTAS ANUAIS DE GOVERNO - 2014a
INSTRUÇÃO 1a CONTROLADORIA

,
PROCURADORA MARIA INEZ KLAUTAU DE MENONÇA GUEIROS

RELATÓRIO
a

Tratam os autos da análise da Prestação de Contas anuais de GOVERNO da
Prefeitura Municipal de MELGAÇO, referente ao exercício financeiro de 2014, de
responsabilidade da Sra. ADIEL MOURA DE SOUZA.

1- RESULTADO DA ANÁLISE DAS AÇÕES DE GOVERNO:

1.1 - AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: '~
O Orçamento anual do Município aprovado pela Lei nO 627/2013 de 30/12/2013,

fixou dotações orçamentárias no montante de R$ 68.300.800,00.

1.2 - DA RECEITA:
Arrecadou-se de Receita Orçamentária o montante de R$ 48.912.826,63.

1.3. DESPESA: a
A despesa realizada no exercício atingiu o montante de R$ 61.699.128,56.

2. EXECUÇÃO FINANCEIRA:

Receita Orçamentária 48.972.826,63 Despesa Orçamentária 61.308.135,42

Receita Extra Orçamentária 21.922.372,88 Despesa Extra OrÇàmentária 8.985.154,39

Interferências Financ. Ativas 29.970.929,15 Interferências Fin. Passivas 29.970.929,15

Sub Total 100.866.128,66 SubTotal 100.264.218,96

Saldo do Exercício Anterior 2.442.006,76 Saldo em 31.12.2012 3.043.916,46
,,", .' ,; .

";'103.308.135,42

Travessa Magno Araújo, 474, Telégrafo, Belém, PA, CEP: 66,113,55
(91) 3210-7500 - www.tcm.pa.gov.br



TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNIC!PIOS
DO ESTADO DO PARÁ

Gabinete do Conselheiro Sérgio Leão
Resolução n°.: 14.507/2019.

Educação Cumpriu CF, art. 212

Cumpriu Lei nO
11.494/2007_.-m_.. ____

3.539.441.37 21,4 15,00 Cumpriu EC N° 29/2000

884.274,37 5,67 7,00 Cumpriu Art. 29-A, CF/88

FUNDEB

Saúde

Transferência ao
Legislativo

Descumpriu LC 101/2000, Art.
20, inciso lII, "b"

Gastos com pessoal
(Poder Executivo)

31.231.098,70 65,43 54,00

LC 101/2000, Art.
19, inciso lII

4. INSTRUÇÃO:
A análise inicial detectou falhas, pelas quais a ordenadora foi citada, (f1s. 256/257), e

apresentou defesa, Processo nO 2018.06187-00. Depois de analisar os documentos e justificativas
apresentados, ala Controladoria emitiu Relatório Final (f1s. 306/318), que passa a fazer parte
integrante deste, destacando a permanência da seguinte falha: ;

a) Os gastos com pessoal do Poder Executivo, totalizou R$ 31.231.098,70,
correspondente a 65,43% da Receita Corrente Líquida, descumprindo o limite máximo de 54%,
estabelecido no art 20, lII, "b'~da LRF; e

/ b) Os gastos com pessoal do Município, foi na ordem de R$ 31.888.544,98,
equivalente a 66,81% da Receita Corrente Líquida, descumprindo o limite máximo de 60%,
estabelecido no art. 19, lII, da LRF. 'tl,

O Ministério Público de Contas através da Ora. Maria Inez Klautau de
Mendonça Gueiros, fls. 320/322, se manifesta, pela emissão de parecer prévio, contrário a
aprovação das contas e aplicação de multas.

Belém,14 de Março de 2019.

É o Relatório.

o'

..(1.,
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VOTO

Das irregularidades inicialmente apontadas pelg Órgão Técnico, restaram, após
análise da defesa, as seguintes:

a) Os gastos com pessoal do Poder Executivo, totalizou R$ 31.231.098,70,
correspondente a 65,43% da Receita Corrente Líquida, descumprindo o limite máximo de 54%,
estabelecido no art. 20, III, "b'~ da LRF; e

·,tiI:
b) Os gastos com pessoal do Município, foi na ordem de R$ 31.888.544,98,·

equivalente a 66,81% da Receita Corrente Líquida, descumprindo o limite máximo de 60%,
estabelecido no art. 19, III, da LRF.

Pelo exposto, e, com fundamento no Inciso III, do art. 37 da Lei Complementar
Estadual nO 109/2016, VOTO, pela emissão de parecer prévio, recomendando a Câmara
Municipal de MELGAÇO, a NÃO REPROVAÇÃOdas contas de.governo, do exercício financeiro
de 2014 de responsabilidade do Sr. ADIEL MOURA DE SOUZA;

Deve o referido Ordenador recolher, no prazo de 30 (trinta dias), ao Fundo de Moderniza-
ção e Reaparelhamento do TCM-Pa/FUMREAP,a título de multa- o seguinte valor:

a} R$ 1.038,51 que corresponde a 300 UPF-PA, com fundamento na alínea "b" In-
ciso IV, do art. 282 do RI/TCM-PA, .pelo descumprimento dos arts. 19, III e- 20, III, "b" da Lei
nO 101/2000 - LRF.

Cabe informar ao Poder Legislativo Municipal que nas contas de gestão da Prefeitura
Municipal de Melgaço, exercício financeiro de 2014, foi atribuída ao ordenador de 'despesas, a
devolução ao Erário Municipal no valor de R$ 1.180.142,48 (hum milhão cento e oitenta
mil cento e quarenta e dois reais e quarenta e oito centavos), lançado à conta "agente
ordenador", além da falha grave da não comprovação de realização de procedimentos licitatórios
para a realização de despesas no valor de R$ 4.703.481,97 ~uatro milhões setecentos e
três mil quatrocentos e oitenta e um reais e noventa e sete centavos).

Fica desde já, advertido (a) o (a) ordenador responsável, que o não recolhimento
das multas fixadas, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado da presente decisão,
importará, nos termos do art. 303, do RITCM/PA (Ato nO 18/2017), no acréscimo de correção
monetária, multa e juros de mora, nos seguintes termos: (1) {multa de mora de 0,10% (dez
centésimo por cento) do valor da multa, por dia de atraso, até c! limite de 36% (trinta e seis por
cento); (II) correção monetária do seu valor, calculada, desde a data em que deveria ser pago
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até o do efetivo pagamento, com base na variação da Unidade Padrão Fiscal do Estado do Pará -
UPF-PA e (11I) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,' ou fração, até a data em que
deveria ser pago até o efetivo pagamento.

Após o trânsito em julgado desta decisão, deve a Secretaria notificar o Presidente
da Câmara Municipal, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, retire os autos da sede deste
Tribunal, para processamento e julgamento do presente Parecer Prévio, no prazo de 90 (noventa)
dias, conforme determina o art. 71, § 20, da Constituição Estadual, sob pena de envio dos autos
ao Ministério Público para apuração do crime de improbidade, por violação do art. 11, Il, da Lei
na 8.429/92, sem prejuízo de outras sanções que vier imputar oOrribunal, de natureza pecuniária
e de ponto de controle para reprovação de suas contas. '

Encaminhamento de cópias dos autos ao Ministério Público Estadual, para adoção
de medidas que entender cabíveis.

Belém,14 de Março de 2019.

É o Voto.

tl,

tl

UPF-PA: nos termos do art. 72, da LC nO 109/2016, fixada para ° exercício de 2019, no valor de R$ 3,4617, con-
forme PORTARIA SEFA nO 262/2018.
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